
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.055 - RS 
(2014/0136133-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALIBEM COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a 
pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria 
constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 1198002/SE, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 
21/9/2012)

3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS – 
incidência das Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.055 - RS 
(2014/0136133-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALIBEM COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALIBEM COMERCIAL 
DE ALIMENTOS LTDA, contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
1.431, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 1.308, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS.

É legítima a inclusão do ICMS na base de cálculo da 
contribuição para o PIS e da COFINS."

Alega a agravante que "existe sim afronta à legislação 
infraconstitucional, por evidente ofensa ao art. 110 do Código Tributário Nacional, 
tendo por fundamento a equivocada interpretação do conceito de faturamento por 
parte do Fisco. Ademais, mantendo-se a decisão nos moldes em que proferida, o 
acórdão ofenderá preceitos insertos na Constituição Federal, tais como o Princípio 
da Legalidade, inserto no art. 5º, inciso II, art. 150, inciso I, além do art. 195, 
inciso I, alínea 'b', uma vez que tal interpretação não se coaduna com o conceito de 
faturamento para fins de incidência do PIS e da COFINS" (fl. 1.445, e-STJ).
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.055 - RS 
(2014/0136133-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a 
pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria 
constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 1198002/SE, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 
21/9/2012)

3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS – 
incidência das Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos.
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Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência STJ, o magistrado não é obrigado 
a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados, 
como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.
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(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp  1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Consigne-se ademais que "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a 
pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de 
omissão do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de 
usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1198002/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 18/9/2012, 
DJe 21/9/2012)
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DAS SÚMULAS 68 E 94 DO STJ

O entendimento do Tribunal de origem não merece censura, pois em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido da inclusão do ICMS 
na base de cálculo do PIS e da COFINS – incidência das Súmulas 68 e 94 do STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE O 
VALOR DO TRIBUTO CONVERTIDO EM UFIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. DENÚNCIA ESPONTANÊA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. LEGALIDADE.   PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DEVIDOS A 
TÍTULO DE ICMS. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.

1. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não 
decidida pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação 
a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição 
formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida ativa 
independe de procedimento administrativo. Precedentes.

3. Não existe denúncia espontânea quando o pagamento se 
refere a tributos já noticiados pelo contribuinte, por meio de DCTF, 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza e, pagos a destempo 
(REsp 962.379/RS, Dje 28.10.2008 e REsp 886.462/RS, Dje 
28.10.2008 sob o rito do art. 543-C, do CPC).

4. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de 
correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para 
com a Fazenda Pública (REsp 879.844/MG, DJe 25.11.2009, julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos).

5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendimento firmado nas 
Súmulas 68 e 94 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp  1.195.286/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
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CONFIGURADA. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94/STJ. SOBRESTAMENTO. 
INVIABILIDADE. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da Cofins, 
conforme as Súmulas 68 e 94/STJ.

3. O reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio STF 
não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedentes do STJ.

4. No que se refere à ADC 18/DF, o STF prorrogou a liminar lá 
concedida por 180 dias, ao julgar a terceira Questão de Ordem na 
Medida Cautelar. Na oportunidade, consignou expressamente que 
aquela seria a última prorrogação e que seu prazo deve ser contado 
a partir da publicação da ata de julgamento, ocorrida em 15.4.2010.

5. Essa última prorrogação esgotou-se em meados de outubro 
de 2010, razão pela qual não há como suspender o julgamento no 
âmbito do STJ.

6. O STJ tem entendido que a interpretação do conceito de 
faturamento para fins de incidência de contribuição ao PIS e à 
Cofins é matéria eminentemente constitucional, que foge da sua 
competência no âmbito do Recurso Especial. Precedentes: REsp 
1.017.645/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
10.9.2010; AgRg no REsp 1.224.734/RN, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 13.6.2012.

7. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 314.177/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 
1º/8/2013.)

"TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - BASE DE CÁLCULO - 
FATURAMENTO - REPERCUSSÃO GERAL - SOBRESTAMENTO 
DO FEITO - IMPOSSIBILIDADE - INCLUSÃO DOS VALORES 
DEVIDOS A TÍTULO DE ICMS - POSSIBILIDADE - SÚMULAS 68 
E 94 DO STJ - PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS - QUESTÃO 
PREJUDICADA.

1. O reconhecimento de repercussão geral em recurso 
extraordinário não determina automaticamente o sobrestamento do 
recurso especial, apenas impede a ascensão de eventual recurso de 
idêntica matéria ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido da 
possibilidade de os valores devidos a título de ICMS integrarem a 
base de cálculo do PIS e da COFINS.

3. Entendimento firmado nas Súmulas 68 e 94 do STJ. 
Documento: 1340193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2014 Página  9 de 4



 
 

 

Divergência jurisprudencial rejeitada, nos termos da Súmula 83/STJ.
4. Prejudicada análise da prescrição dos eventuais créditos.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.051.105/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 24/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E COFINS. LEGALIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme na jurisprudência do STJ que a parcela relativa ao 
ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme as 
Súmulas 68 e 94/STJ. No caso dos autos, apenas sobre a COFINS, 
atendendo à correção do erro material apontado pela agravante.

2. Não há óbice ao julgamento da presente demanda, em razão 
do estipulado pelo STF na MC na ADC 18, pois já se findou o prazo 
de suspensão das ações que versem sobre o objeto deste recurso, 
conforme Ata de Julgamento publicada em 15.4.2010 (AgRg no REsp 
946.042/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2.12.2010, DJe 15.12.2010).

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta 
Magna, ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.138.894/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 
28/5/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0136133-4 AREsp 528.055 / RS

Números Origem:  50104193620104047100  RS-50104193620104047100

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALIBEM COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALIBEM COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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